


ANTECEDENTES HISTÓRICOS DAS ENDEMIAS NO BRASIL

1685- Primeira epidemia de febre amarela no Brasil, em Recife.

1691- Primeira campanha sanitária posta em prática, oficialmente no Brasil, Recife (PE).

1850a 1899- O Aedesaegyptipropaga-sepelo país,seguindooscaminhosda navegaçãomarítima,o
que leva à ocorrênciade epidemiasda doençaem quasetodas as provínciasdo Império, desdeo
Amazonasaté o RioGrandedo Sul

1901 - Com base na teoria de Finlay, Emílio Ribasinicia, na cidade de SorocabaSP,a primeira
campanhacontraa febreamarela,adotandomedidasespecíficascontrao Aedesaegypti.

1903 - OswaldoCruzé nomeadoDiretor-Geralde SaúdePúblicae inicia a luta contra a doença,que
consideravaumavergonhanacionalcriandoo ServiçodeProfilaxiadaFebreAmarela.

1909- Eliminadaa febreamareladacapitalfederal(RiodeJaneiro).



1928 a 1929 - Nova  epidemia  de  febre amarela,  no  Rio  de  Janeiro, com a confirmação de 738 casos, 
leva  o  Professor Clementino Fraga a organizar nova campanha contra a febre amarela, cuja base era  o 
combate ao mosquito na sua fase aquática.

1931- O governo brasileiro assina  convênio com a Fundação Rockefeller.  O Serviço de Febre Amarela  
é  estendido  a   todo o território brasileiro. O convênio é renovado sucessivamente até 1939. 

1940-É proposta a erradicação do Aedes aegypti, como  resultado do sucesso alcançado pelo Brasil na 
erradicação do Anophelesgambiae, transmissor da malária que,  vindo  da  África, havia infestado 
grande parte do Nordeste do país.

1947ςOPAS e OMS Coordenam a erradicação do Aedes aegypti

1955- Eliminado o último foco de Aedes aegyptino Brasil.

1956 –Criado o Departamento Nacional de Endemias Rurais - DENERu
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1958- A XV Conferência  Sanitária  Panamericana, realizada em Porto Rico, declara erradicado do 
território  brasileiro o Aedes aegypti.

1967- Reintrodução do Aedes aegypti na cidade  de  Belém,  capital  do  Pará  e em outros  23 Municípios 
do Estado.

1967ςCriação da Superintendência de Campanhas de Saúde Pública ςSUCAM

1973- Aedes aegypti novamente considerado erradicado do país

1976- Nova reintrodução do vetor no Brasil.

1980a 1990ςUrbanização acelerada, falhas na Vigilância, mudanças sociais e ambientais.

1990ςCriação da Fundação Nacional de Saúde ςFUNASA

1996ςPrograma de erradicação do Aedes aegypti - PEAa

2001ςFUNASA abandona o Plano de Erradicação e passa a trabalhar o objetivo de controlar o vetor.
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1988ςSUS, Constituição Federal, Lei 8080 estabelece o critério epidemiológico para estabelecimento 
da agenda de saúde 

O controle das endemias, incorpora com a municipalização a atuação dos Agentes de Combate às 
Endemias em complementação aos Agentes de Saúde Pública da Funasa.

Novos Vínculos trabalhistas

Capacitação em Serviço é a principal estratégia para habilitar os Agentes às rotinas da Saúde  pública.

Formação continuada
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL - MUNICIPALIZAÇÃO

Conforme a Constituição Federal  o Estado brasileiro é composto por entes autônomos, com 
competência comum :

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

Á União

Á Estado 

Á Municípios

Á Distrito Federal



CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

Art. XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

ñO DIREITO ê SAĐDE REPRESENTA CONSEQUąNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIĆVEL 
DO DIREITO ê VIDA.ò



LEI 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

Dispõesobreo aproveitamentode pessoalamparadopelo parágrafoúnicodo art. 2° da
EmendaConstitucionalnº 51de14de fevereirode 2006, e dáoutrasprovidências.

Art. 4o O Agentede Combateàs Endemiastem como atribuiçãoo exercíciode
atividadesde vigilância,prevençãoe controlede doençase promoçãoda saúde,
desenvolvidasem conformidadecom as diretrizesdo SUSe sob supervisãodo
gestordecadaente federado.



CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizadae
hierarquizadae constituem um sistema único, organizadode acordo com as seguintes
diretrizes:

§ 4º Osgestoreslocaisdo sistemaúnicode saúdepoderãoadmitir agentescomunitáriosde
saúdee agentesde combateàsendemiaspor meio de processoseletivopúblico,de acordo
com a natureza e complexidadede suas atribuições e requisitos específicospara sua
atuação.



§ 5º Leifederaldisporásobreo regimejurídico,o pisosalarialprofissionalnacional,asdiretrizespara
osPlanosde Carreirae a regulamentaçãodasatividadesde agentecomunitáriode saúdee agentede
combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar assistênciafinanceira
complementaraos Estados,ao Distrito Federale aos Municípios,para o cumprimentodo referido
pisosalarial.

§ 6º Alémdashipótesesprevistasno § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169da ConstituiçãoFederal,o
servidor que exerça funções equivalentesàs de agente comunitário de saúde ou de agente de
combateàsendemiaspoderáperdero cargoem casode descumprimentodosrequisitosespecíficos,
fixadosemlei, parao seuexercício.

LEI 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006



DECRETO 8.474, 22 DE JUNHO DE 2015.

Regulamenta o disposto no § 1º do art. 9º-C e no § 1º do art. 9º-D da Lei nº 11.350, de 5 de 
outubro de 2006, para dispor sobre as atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 
Combate às Endemias.

Art. 2º A quantidade de Agentesde Combateàs Endemias- ACEe de AgentesComunitáriosde
Saúde- ACSpassívelde contrataçãopelosEstados,pelo Distrito Federale pelosMunicípioscom o
auxílio da assistênciafinanceira complementarda União observaráos seguintesparâmetros e
diretrizes:

I - emrelaçãoaosACE:

a) enfoquenasatividadesde controlede vetorese de endemiasmaisprevalentes,consideradosos
perfisepidemiológicoe demográficoda localidade;

b) integraçãodasaçõesdosACEà equipedeAtençãoBásicaemSaúde; e

c)garantiade,no mínimo,um ACEpor Município; e



II - em relaçãoaosACS:

a) priorizaçãoda coberturade populaçãomunicipalcom alto graude vulnerabilidadesociale de
riscoepidemiológico;

b) atuaçãoemaçõesbásicasdesaúdevisandoà integralidadedo cuidadono território; e

c) integraçãodasaçõesdosACSe dosACE.

DECRETO 8.474, 22 DE JUNHO DE 2015.



VIGILÂNCIA À SAÚDE:  PROMOÇÃO, PREVENÇÃO E INTERFACE 
COM A ASSISTÊNCIA EM SAÚDE

Onde estão os agentes na 
estrutura organizacional?

Quais são os programas de 
saúde onde ocorre a 
atuação dos agentes de 
Endemias ?

Quais os processos de 
trabalho estabelecidos? 

Como foram implantados?

Como se instituiu os 
processos de trabalho? 
(processo histórico)

Como podemos 
aperfeiçoá-los?



EDUCAÇÃO CONTINUADA

O processo de formação contínua para o profissional de saúde de Vigilância em Saúde, 
Agente de Endemias, é urgente. 

Principais áreas de conhecimento que apoiam a atuação do Agente de Endemias:

Sem a pretensão de exaurir, mas apenas de sinalizar..... Podemos pensar em:



SAÚDE COLETIVA

A SAÚDECOLETIVAé uma área de conhecimentomultidisciplinar construídana interface dos
conhecimentosproduzidospelasciênciasbiomédicase pelasciênciassociais. Dentre outros, tem
por objetivo investigaros determinantesda produçãosocialdasdoençascom o fito de planejara
organizaçãodosserviçosdesaúde.

Emmeadosda décadade 1970, os limites de acessode grandeparte da populaçãobrasileiraaos
serviçospúblicosde saúdedesencadearama organizaçãode um movimento político responsável
por um conjunto de reivindicaçõese pela formulaçãode princípiosque fundamentarama reforma
sanitáriabrasileira. A universalizaçãodo acessoe a descentralizaçãodagestãodosserviçosdesaúde
marcama organizaçãodo SistemaÚnicodeSaúdedo país.



EPIDEMIOLOGIA

Epidemiologia é o estudo da frequência, da
distribuição e dos determinantes dos problemas
de saúde em populaçõeshumanas,bem como a
aplicaçãodessesestudos no controle dos eventos
relacionadoscomsaúde.



ÁREAS TRADICIONAIS DE FORMAÇÃO GERAL - BIOLOGIA 

Biologiaé a ciênciaresponsávelpelo estudo da
vida: desde o seu surgimento, composiçãoe
constituiçãoaté a suahistóriaevolutiva,aspectos
comportamentais e relação com outros
organismose como ambiente.



ÁREAS TRADICIONAIS DE FORMAÇÃO GERAL - QUÍMICA

A Química é um ramo das Ciênciasda
Natureza que estuda a matéria, suas
propriedades,constituição,transformações
e a energiaenvolvidanessesprocessos.



ÁREAS TRADICIONAIS DE FORMAÇÃO GERAL - GEOGRAFIA 

Geografiaé uma ciência que tem por
objetivo o estudoda superfícieterrestre
e a distribuição espacialde fenômenos
significativos na paisagem. Também
estuda a relação recíproca entre o
homem e o meio ambiente (Geografia
Humana).



ÁREAS TRADICIONAIS DE FORMAÇÃO GERAL - TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

Pode-se definir Tecnologiada Informação (TI)
como o conjunto de todas as atividades e
soluçõesprovidas por recursosde computação
que visam a produção, o armazenamento,a
transmissão,o acesso,a segurançae o uso das
informações.



ÁREAS TRADICIONAIS DE FORMAÇÃO GERAL - EDUCAÇÃO EM 
SAÚDE

Educação,saúdee trabalho são compreendidos
como práticassociaisque fazemparte do modo
de produçãoda existênciahumana,precisando
ser abordadoshistoricamentecomo fenômenos
constituintes - produtores, reprodutores ou
transformadores- dasrelaçõessociais.



ÁREAS TRADICIONAIS DE FORMAÇÃO GERAL  - DIREITO 
ADMINISTRATIVO PÚBLICO

Direito Administrativoé o ramo do direito públicoque
trata de princípiose regrasque disciplinama função
administrativae que abrangeentes,órgãos,agentese
atividadesdesempenhadaspelaAdministraçãoPública
naconsecuçãodo interessepúblico



PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO EM SAÚDE

Produtivida
de 

Individual

Produtivida
de dos 

Programas
Objetivos 

Metas  
Epidemioló

gicas

Resultados 
obtidos, 

reprograma
ção

Custos/

Eficácia



DIGNIDADE NO TRABALHO

O Processo de trabalho realizado dentro

da reserva do possível deve valorizar
quem o fez através do reconhecimento
de seus pares, do poder público .



AVALIAÇÃO EM SAÚDE

Aplicar um julgamento de valor a uma intervenção,
através de um dispositivo capaz de fornecer
informações cientificamente válidas e socialmente
legítimas sobre ela ou qualquer um dos seus
componentes, permitindo aos diferentes atores
envolvidos, que podem ter campos de julgamento
diferentes, se posicionareme construírem(individual
ou coletivamente) um julgamento capaz de ser
traduzidoem ação.



PLANEJAMENTO, INSTÂNCIAS GESTORAS DO SUS

Atualmente precisa-se reduzir a distânciaentre a palavrae a
ação,intensificaro trabalho e aproximara PautadasEndemias
daagendadosGestores.



ñCuriosidade, entusiasmo e paixão pela vida são 

aspectos normais da sa¼de perfeita.òDeepak Chopra

Contatos:
E-mail: leish.divep@saúde.ba.gov.br

Tel.: 71 3116-0038

GT Leishmaniose/CODTV/DIVEP
Marcelo Medrado

Silvia Letícia Cerqueira

Coordenação de Doenças de Transmissão Vetorial - CODTV
Gabriel Muricy Cunha

Diretoria de Vigilância Epidemiológica - DIVEP
Jeane Magnavita da Fonseca Cerqueira

Superintendência de Vigilância e Proteção à Saúde - SUVISA
Rívia Barros

OBRIGADO!
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